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O ensino de História e os usos do passado:
a ditadura civil-militar em sala de aula

Alessandra Gasparotto1

Caroline Silveira Bauer2

Nos primeiros dias de abril de 2019, o então ministro da Educação,
Ricardo Vélez Rodríguez, afirmou em uma entrevista que haveria “mudanças
progressivas” nos livros didáticos que tratam do golpe de 1964 e da ditadura
civil-militar para “resgatar uma versão da história mais ampla”. Na ocasião,
indicou que “o que ocorreu em 31 de março de 1964 não foi um golpe, mas
uma decisão soberana da sociedade brasileira [...]” e defendeu que “não foi
uma ditadura, mas um regime democrático de força, porque era necessário
naquele momento”. De acordo com o ministro, o “papel do MEC é garantir a
regular distribuição do livro didático e preparar o livro didático de forma tal
que as crianças possam ter a ideia verídica, real, do que foi a sua história”3.
Sua fala, além de refutar os conceitos de golpe e ditadura para definir tais
processos históricos, defendia uma “versão mais ampla”, reconhecendo o li-
vro didático – e, em decorrência, o próprio ensino de História na escola –
como uma ferramenta fundamental para que as crianças pudessem ter acesso
a tal ideia “verídica, real” acerca de nosso passado recente.

Dessa forma, Vélez refletia, ao passo que potencializava, inúmeros dis-
cursos que têm se caracterizado por negar, falsificar ou relativizar a experiên-
cia ditatorial no Brasil. Para isso evocam argumentos que reivindicam a neces-
sidade da intervenção civil-militar em 1964 em função do “perigo comunista”
e denunciam a suposta ausência das versões dos “dois lados” na história pro-
duzida sobre o período, especialmente na academia. Opiniões como a do ex-
ministro tem aderência de parcelas significativas da população e ancoram-se
em uma vasta rede de criação de conteúdos que se constituiu nos últimos anos
e disseminou novas narrativas sobre o período ditatorial, geralmente com ca-
ráter negacionista.

O presente capítulo busca identificar como esses diferentes discursos e
sentidos produzidos sobre o período ditatorial no tempo presente atravessam
as aulas de História nos Ensinos Fundamental e Médio. Ainda que a aborda-
gem do tema esteja prevista nos documentos curriculares e na própria Base
Nacional Curricular Comum4, são muitos os relatos de professores e professo-
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ras da Educação Básica que revelam as dificuldades e os receios de tratar sobre
a ditadura em sala de aula em função do incremento dos discursos negacionis-
tas nos últimos anos e das tentativas de controle sobre os/as professores/as e
sobre o currículo protagonizada por diferentes atores sociais. Além disso, pre-
cisam lidar com o desafio de ensinar sobre um período histórico cujas memó-
rias – individuais e coletivas – são controversas e estão em disputa. Essas difi-
culdades e esses receios têm produzido recuos e interdições no que se refere ao
tratamento de temáticas vinculadas a nosso passado recente na escola, que
precisam ser compreendidas e problematizadas.

Nesse sentido, discorremos, inicialmente, acerca de alguns elementos
que se referem ao período ditatorial e aos usos desse passado, estabelecendo
relações com o ensino de História. Em um segundo momento, propomos al-
gumas reflexões acerca da abordagem de histórias difíceis e questões sensíveis
em sala de aula, versando, de forma mais específica, sobre os desafios de ensi-
nar sobre a ditadura civil-militar brasileira no tempo presente. Por fim, apre-
sentamos algumas proposições para o tratamento do tema na escola, indican-
do alguns percursos possíveis e colocando-nos em diálogo com todos/as aque-
les/as que enfrentam esses desafios no cotidiano de seu ofício.

Usos do passado e a ditadura civil-militar

“Usos do passado” é uma expressão utilizada para fazer referência às
diferentes relações que estabelecemos com o passado, seja através de narrati-
vas historiográficas ou de memórias, em seus mais diversos formatos (come-
morações, monumentos, testemunhos, etc.). “Usamos” o passado a partir de
um determinado espaço, por isso dizemos “usos públicos”, como referência
ao espaço público; além de “usá-los” com finalidades específicas, educativas-
instrucionais ou políticas, por exemplo. A partir dessas instrumentalizações,
confere-se visibilidade ou se promove o esquecimento; legitimam-se políticas
públicas; mobilizam-se questões étnicas e identitárias; estabelecem-se origens
e rupturas. Independentemente do “uso” feito sobre o passado, essas narrati-
vas são construídas ou evocadas a partir de um determinado presente, trazen-
do suas marcas nessa “utilização”.

Neste capítulo, em que relacionamos a ditadura civil-militar brasileira,
o ensino de História e os usos do passado, encontramos um ponto em comum,
a partir do qual gostaríamos de desenvolver nossa análise: o confronto entre as
narrativas sobre a ditadura elaboradas em espaços formais de ensino e outras
interpretações que circulam no espaço público, provenientes de diferentes ex-
periências, memórias e opiniões. Cada vez mais, as salas de aula têm sido o
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espaço dessa disputa narrativa. Por isso devemos explicitar diferentes usos do
passado que atravessam as aulas sobre a ditadura, o que faremos no próximo
tópico, propondo ainda algumas estratégias de intervenção nesse debate. Po-
rém, primeiramente, faremos algumas breves considerações sobre as formas
como a ditadura se relacionou com certos passados e como a ditadura foi ins-
trumentalizada na democracia, a fim de exemplificar como se dão esses usos
no espaço público.

Ainda que prevaleçam as menções sobre “usos do passado” em relação
à ditadura a partir de uma instrumentalização política desse passado desde o
presente, é preciso que lembremos que a própria ditadura “utilizou” determi-
nados passados, com diferentes finalidades, ao longo de suas mais de duas
décadas de duração. Citemos apenas um exemplo, talvez o mais explícito do
período ditatorial. Nas comemorações do sesquicentenário da Independência
do Brasil – que, por si só, se trata de um uso do passado –, certos personagens
da história brasileira foram recuperados como heróis nacionais, como D. Pe-
dro I e Tiradentes (CORDEIRO, 2015). Nessa conjuntura de celebração, re-
forçou-se o mito da “democracia racial” brasileira, assim como versões ro-
mantizadas a respeito dos povos originários. Essas representações sobre o pas-
sado foram elaboradas para, ao mesmo tempo, forjar e reforçar o nacionalis-
mo ufanista da ditadura, a unidade nacional em torno do “ser brasileiro”,
contrapondo-se aos discursos supostamente “subversivos” dos movimentos
indígena e negro, que buscavam denunciar as políticas racistas do Estado, en-
tre outras tantas justificativas.

Por isso falamos em usos, mas também em “abusos” (TODOROV, 2000;
HUYSSEN, 2004) em relação ao passado, de forma análoga às formas abusi-
vas, enganadoras, irresponsáveis ou negligentes da História identificadas por
Antoon de Baets (2013), utilizadas com o intuito de ludibriar.

Ainda que possamos identificar uma maior visibilidade nos debates
públicos sobre a ditadura civil-militar nos últimos anos, em função dos traba-
lhos da Comissão Nacional da Verdade e da ascensão política de grupos mili-
tares ou militarizados, a criação e a circulação de versões apologéticas e/ou
negacionistas sobre a ditadura ocorreram ainda durante o regime ditatorial. A
ditadura contribuiu, através da censura, da divulgação de informações falsas e
das manifestações laudatórias de integrantes de seus governos, para forjar cer-
tas representações sobre o período, que ainda possuem, nos dias de hoje, mui-
ta aceitação e estabilidade não somente em “comunidades de memórias” mais
restritas, como entre os militares e seus apoiadores, mas em grandes setores da
sociedade.

Alessandra Gasparotto • Caroline Silveira Bauer
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Podemos fazer referência também a versões sobre a ditadura que se po-
pularizaram a partir da publicação de livros autointitulados como “politica-
mente incorretos” ou, mais recentemente, através de documentários produzi-
dos por empresas com um viés político-ideológico explícito, ainda que reivin-
dique uma neutralidade e objetividade.5

Entretanto é inegável que, nos últimos anos, tenha havido algumas
modificações nessas narrativas apologéticas e negacionistas devido a fenôme-
nos interligados entre si, como a web 2.0, as fake news e a pós-verdade, que
fizeram com que essas versões tivessem uma difusão e um impacto sem prece-
dentes devido à amplitude e à velocidade do alcance.

Usos do passado e ensino de História

Ao relacionarmos os usos do passado com o campo do ensino de Histó-
ria, outras questões tornam-se importantes. Primeiramente, devemos pergun-
tar-nos onde ocorre essa “utilização”: se em ambientes formais de ensino-apren-
dizagem, como as escolas, ou em outros espaços, como os arquivos, meios
digitais e midiáticos, museus, etc. A partir desse questionamento, podemos
pensar as formas dos usos do passado, se em uma exposição feita por um pro-
fessor ou professora ou em representações presentes nos livros didáticos, para
falar do aprendizado formal, ou nas inúmeras formas de relacionamento com
o passado que circulam pelas redes sociais, na televisão, em que é possível
haver aprendizagem histórica. Em seguida, temos que refletir sobre como é
realizado esse uso ou abuso, em relação a que período histórico, e nos possí-
veis problemas que incorre.

Como dissemos anteriormente, abordaremos a confluência entre a dita-
dura, o ensino de História e os usos do passado a partir do conflito, cada vez
mais frequente em salas de aula, entre o conhecimento histórico sobre a dita-
dura e “versões” provenientes de memórias, negacionismos e opiniões. Mui-
tas vezes, somos inquiridas pelos/as estudantes sobre “quem tem razão” em
uma controvérsia sobre determinado acontecimento e devemos explicar aos
alunos as diferenças entre conhecimento histórico e memórias e opiniões, afir-
mando que não existe equivalência entre essas narrativas, e nem todas as ma-
nifestações estão permitidas frente aos argumentos de liberdade de expressão
e opinião que têm sido utilizados para a disseminação de discursos de ódio,
além da apologia da ditadura civil-militar.

O ensino de História da ditadura civil-militar brasileira também possui
uma história, que foi se alterando de acordo com mudanças na historiografia,
com as novas gerações, suas culturas e suas demandas e com as modificações
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das práticas docentes, o que se pode configurar como um desafio para os pro-
fessores e as professoras. Não somente pelas dificuldades em lidar com um
passado sensível, mas também porque as novas gerações estão distantes cro-
nologicamente da ditadura, o que pode ocasionar nos/as alunos/as um dis-
tanciamento subjetivo, ainda mais porque muitos/as deles/as podem viver em
situações de violação aos direitos humanos, não compreendendo as especifici-
dades do período ditatorial.

O ensino de História diante de um passado sensível: o caso da ditadura
civil-militar no Brasil

O que queremos dizer quando nos referimos a um passado sensível ou a
temas sensíveis? Conforme Araújo, Silva e Santos (2013, p. 9):

A expressão “temas sensíveis” designa assuntos de um passado problemáti-
co. E um passado pode ser problemático de diversas formas. Pode se referir
a um passado marcado pelo autoritarismo (como as ditaduras militares no
Brasil e na América Latina); ou por elementos discriminatórios e racistas
(como o governo de apartheid da África do Sul); ou a um passado marcado
por violência traumática (como atos de genocídio e guerra civil). São temas
sensíveis não apenas porque é difícil falar sobre eles, mas, principalmente,
porque não há ainda, na maioria dos casos, um consenso da sociedade sobre
o que dizer e como falar sobre esse passado. Em muitos casos, os processos
de memória, trauma e reparação ainda estão em curso e diferentes versões
ainda estão em disputa – tanto na memória como na História.

A designação de um passado ou de um tema enquanto sensível remete a
processos e acontecimentos muito diversos, mas de forma geral abarca eventos
traumáticos, vinculados a situações extremas de violência e opressão – como é
o caso da escravidão negra nas Américas ou das experiências ditatoriais lati-
no-americanas – e que forjam memórias e interpretações diferentes e contro-
versas. O que faz com que tais passados ou temas sejam definidos enquanto
“sensíveis” depende de uma série de fatores: não é algo dado, tampouco nos
toca a todos/as da mesma forma. Alguns são mais delicados para determina-
dos grupos sociais do que para outros. Além disso, elementos que são estrutu-
rantes das desigualdades, tais como raça, gênero e classe social, imprimem
diferentes sentidos às experiências individuais e coletivas inscritas nesses pas-
sados sensíveis.

Compreendemos, assim, que esses temas se referem a questões “vivas”,
carregadas de emoções, complexas, que implicam o confronto de valores e
interesses e que são importantes “para o presente e o futuro em comum” (TU-
TIAUX-GUILLON apud GIL; EUGÊNIO, 2018, p. 142).
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Nesse sentido, esses temas situam-se nas fronteiras do que o historiador
Bodo von Borries (2011) conceitua como burdening history, que remete a histó-
rias “pesadas” ou histórias difíceis, cuja transmissão, abordagem e aprendiza-
gem carregam uma série de desafios. De acordo com o autor, elas são difíceis
justamente porque mobilizam uma série de sentimentos, como culpa, respon-
sabilidade, vergonha e luto. Ele cita como exemplo o Holocausto, que provoca
lamento e luto entre parte significativa dos/as jovens alemães contemporâne-
os (BODO VON BORRIES apud SCHMIDT, 2015).

Há outro caso interessante, relatado em um estudo sobre a abordagem
de dois temas considerados difíceis no âmbito do ensino de História em Israel:
o Holocausto e os conflitos árabe-israelenses, com ênfase na questão dos refu-
giados palestinos no tempo presente. No que se refere ao Holocausto, que se
constitui em um evento traumático em que havia, por parte dos/as estudantes,
uma identificação com as vítimas, o autor concluiu que eles/as se sentiam
atraídos e manifestavam satisfação ao estudar o tema, assim como os/as pro-
fessores/as ao ensiná-lo. Por outro lado, diante das abordagens acerca da ques-
tão palestina, que também envolve experiências traumáticas, tais como a de-
portação de palestinos pelas forças armadas israelenses, muitos/as estudantes
manifestavam uma postura defensiva. O autor afirma ainda que os/as profes-
sores/as reagiram com hesitação diante da inclusão desse tema nos currículos
escolares e muitas vezes evitavam sua abordagem (GOLDBERG, 2018). Por
que a recepção daqueles/as estudantes a esses temas é tão diferente? Que tipo
de sentimentos (e julgamentos) cada um deles suscita? As reflexões do autor
permitem-nos perceber que a simpatia e a resistência (ou aversão) a tratar de
determinados temas se vinculam à possibilidade de identificação com as his-
tórias contadas, às formas como tais histórias mobilizam diferentes emoções
(medo, vergonha, ódio) e o quanto tensionam ou reforçam o sentimento de per-
tencimento e a identidade em relação a determinados grupos e coletividades.

Assim se evidencia que há diferentes elementos, situações e condições
que tornam uma história difícil de ser ensinada e que o grau de dificuldade
também se modifica ao longo do tempo.  Há períodos em que determinados
temas podem ressoar mais sensíveis, enquanto em outros momentos podem
ser recepcionados e apreendidos com menor dificuldade.

Isso não significa que não seja possível – e necessário – ensinar sobre
tais temas. Para além da sensibilização que a sua abordagem potencializa, as
reflexões que oportunizam, justamente por sua complexidade, são fundamen-
tais para a construção do conhecimento histórico.

No que se refere ao período ditatorial no Brasil, há vários elementos
que tornam esse passado difícil de ser abordado nas escolas. Trata-se de um
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tema que é atravessado por memórias – individuais, familiares, comunitárias,
que são divergentes e estão em disputa. Essas disputas de memórias e os senti-
dos atribuídos ao passado ditatorial pelos/as diferentes sujeitos que habitam a
escola refletem-se de diferentes formas. Circulam no espaço escolar fragmen-
tos dessas memórias, opiniões diversas e uma série de noções cristalizadas
acerca desse passado. Alguns estudos têm evidenciado que é muito comum
os/as estudantes manifestarem percepções de que durante a ditadura havia mais
segurança e crescimento econômico e não havia corrupção, por exemplo.6

Essas percepções tendem a relativizar a lógica e a violência ditatorial
em função desses outros aspectos que são vistos como positivos. E, em alguns
momentos, essas noções contrapõem-se aos saberes da própria disciplina. Nesse
processo, a abordagem do/a professor/a por vezes é tratada como uma opi-
nião (que pode contrastar com a opinião do/a estudante ou de seus familia-
res); também são comuns as acusações de que o/a professor/a ou o livro didá-
tico não apresentam os “dois lados” dessa história. A versão de que a história
da ditadura se resume a “dois lados” que travaram uma “guerra” durante o
período configura uma visão reducionista acerca de nossa experiência ditato-
rial, que é comumente utilizada para justificar a política repressiva do regime e
as violações de direitos humanos perpetradas. Tal versão é reproduzida em
espaços e materiais (livros, vídeos, documentários, sites, etc.) produzidos e di-
fundidos em diferentes mídias e embasam discursos negacionistas ou que rela-
tivizam a própria ditadura.

Por outro lado, ainda que os livros didáticos e manuais escolares te-
nham se qualificado nos últimos anos, muitos deles continuam reproduzindo
uma narrativa sobre o período baseada em uma abordagem linear e cronológi-
ca, que introduz o tema a partir de cada um dos cinco presidentes ditadores e
enfatiza o binômio repressão e resistência, operando em uma lógica que refor-
ça a ideia de um conflito entre “dois lados”. A censura e a tortura comumente
são abordadas nesses materiais, mas estão desvinculadas de uma discussão
mais ampla que permita problematizar o que tornou possível tais experiências,
por que (e por quem) elas foram implementadas e toleradas por tanto tempo e
quem apoiou o golpe e a ditadura. Além disso, poucas vezes há uma proble-
matização que permita conectar a violação de direitos humanos no período
com as experiências de violência e desrespeito aos direitos humanos no tempo
presente – que provavelmente estão inscritas na realidade de muitos/as de
nossos/as estudantes.

Além disso, o alcance limitado das políticas de memória sobre a ditadu-
ra no Brasil (e sua efetivação tardia) contribuiu para que o tema fosse marcado
pelo silêncio e pelo esquecimento. As “marcas” tangíveis em relação a esse
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passado ditatorial são pouco visíveis. Em algumas cidades, especialmente nas
capitais, é possível encontrar espaços de memória, museus, arquivos que reú-
nem documentação sobre o período, monumentos em homenagens às víti-
mas, obras artísticas, placas identificando instalações policiais ou militares
utilizadas pela repressão, onde ocorreram torturas e outras violações de direi-
tos humanos. A presença dessas “marcas” no espaço público é importante
porque garante maior visibilidade a esse passado e contribui para a constitui-
ção de uma pedagogia da memória. Em cidades do interior, geralmente, essas
marcas são menos visíveis e contrastam com inúmeras homenagens a ditado-
res e/ou apoiadores grafadas em monumentos, nomes de ruas ou mesmo de
escolas, acrescentando mais um ingrediente nas disputas de memória acerca
do período ditatorial.

Em função de todos os elementos apontados acima, é imprescindível
que os/as professores/as, ao abordarem o tema, utilizem ferramentas adequa-
das, lancem mão de diferentes fontes de pesquisa, desenvolvam uma aborda-
gem que contemple experiências diversas vivenciadas durante a ditadura no
Brasil e oportunizem que os/as estudantes se apropriem de alguns conceitos
fundamentais para o seu entendimento. No que se refere ao uso de fontes e
documentos em sala de aula, além de suas potencialidades em termos didáti-
cos, eles são importantes porque permitem que os/as estudantes vislumbrem
os procedimentos de pesquisa dos/as historiadores/as e compreendam que o
conhecimento histórico não se constitui apenas em mais uma “versão” acerca
dos acontecimentos ou se equipara a uma opinião. Trata-se de um conheci-
mento construído a partir de fontes e vestígios, amparado por procedimentos
teóricos e metodológicos e que, portanto, tem outros atributos.

Diferentes relatos de professores e professoras acerca de suas experiên-
cias ao abordar o tema na Educação Básica revelam que é fundamental um
cuidado em relação à metodologia. Aqui citamos dois exemplos: o texto de
Verena Alberti (2014), que desenvolveu um projeto sobre a “descomemora-
ção” dos 50 anos do golpe de 1964 com suas turmas de Ensino Médio em uma
escola do Rio de Janeiro, e a dissertação de mestrado de Eleandro Viana da
Rosa (2020),  que realizou um projeto direcionado a estudantes do 9º ano do
Ensino Fundamental sobre as disputas de memória em torno da ditadura
civil-militar em Taquari, um pequeno município no interior do Rio Grande
do Sul, onde nasceu o ditador-presidente Costa e Silva. Ambos relatam os
cuidados que tiveram em preparar os materiais de pesquisa, apresentar as
referências aos/às estudantes, garantir espaços de debate e escuta, informar
a direção e as coordenações pedagógicas de suas escolas sobre as atividades
programadas.
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Esses cuidados podem resguardar o professor ou a professora e dar maior
respaldo para o trabalho em sala de aula.  Aqui estamos tratando de experiên-
cias de professores/as que desenvolveram projetos mais ousados e de longa
duração em relação ao período ditatorial, mas cabe também para aqueles/as
que pretendem abordar qualquer tema considerado sensível ou controverso.
Dessa forma, muitas dificuldades ou possíveis resistências se reduzem e ações
que inicialmente são direcionadas a uma série ou turma específica podem re-
fletir-se em toda a escola.

Outro elemento fundamental na abordagem do tema diz respeito à cria-
ção de espaços de discussão e de escuta dos/as estudantes, ainda que reprodu-
zam “mitos” ou que muitas de suas percepções sobre o período ditatorial se-
jam equivocadas. Alberti (2014, p. 2) salienta que “uma das recorrências na
literatura sobre o ensino de questões sensíveis ou controversas é a necessidade
de um ambiente seguro, onde alunos e professores se sintam confortáveis para
discutir o assunto, bem como o fato de os professores e a escola estarem dis-
postos a correr riscos”.

Pensando nesses riscos e partindo de nossas experiências como educa-
doras, gostaríamos de propor algumas estratégias para o ensino de História da
ditadura civil-militar a partir das demandas do nosso tempo presente. São pro-
posições, não prescrições, porque acreditamos que existem inúmeras realida-
des de ensino e aprendizagem e diferentes características de alunos/as, variá-
veis que precisam ser levadas em consideração no planejamento e na monta-
gem dos planos de aulas e propostas pedagógicas.

Acreditamos que seja importante as/os docentes abordarem as especifi-
cidades da ditadura a partir de uma perspectiva interseccional, explicitando
que os pertencimentos de classe, de raça/etnia e de gênero influenciaram a
experiência da repressão e da resistência. Assim, podemos conferir visibilida-
de, por exemplo, às vivências da população LGBTQIA+, de negros e negras,
das mulheres, dos camponeses e camponesas e dos povos originários.

Da mesma forma, incentivamos que as professoras e os professores rea-
lizem outras abordagens sobre a ditadura civil-militar que não somente em
relação à sua faceta repressiva. Isso não significa ignorar ou minimizar a re-
pressão, mas problematizar a ideia de que a ditadura é apenas violência física.
Assim, é possível trabalhar as políticas públicas desenvolvidas pela ditadura
na educação (a importância estratégica da educação e as reformas ocorridas),
na habitação e na moradia (remoções das populações empobrecidas dos cen-
tros urbanos), na moralidade (englobando os papéis de gênero e as sexualida-
des), entre tantas outras questões.
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É fundamental trabalhar com o tema também em uma perspectiva local
e regional. Como professoras e trabalhando na formação continuada de ou-
tros/as professores/as, deparamo-nos com relatos de que estudantes por vezes
afirmam que a ditadura “ocorreu” apenas no eixo Rio de Janeiro-São Paulo
ou nas grandes capitais, que em outras localidades “não aconteceu nada”.
Partimos da ideia de que todos/as os/as cidadãos e cidadãs que viveram aque-
le período em todo o território nacional estavam sob a jurisdição do mesmo
Estado e de suas políticas. Portanto não há como não ter havido nada. Essa
afirmação pode ser proveniente do desconhecimento, o que é uma excelente
oportunidade para fomentar o papel de professor-pesquisador e de professora-
pesquisadora e desenvolver com os/as discentes investigações sobre as histórias
local e regional. Tal iniciativa, além de aproximar os/as estudantes da história
do lugar onde vivem, permite envolver familiares e vizinhos, ouvir testemu-
nhos de pessoas mais velhas e desenvolver habilidades de pesquisa, forjando
assim novos sentidos para esse passado ditatorial.

As falas de estudantes que compartilham relatos familiares “positivos”
ou “saudosos” sobre a ditadura ou percepções equivocadas sobre o período pre-
cisam ser escutadas em sala de aula. Essas memórias existem, circulam na
sociedade, e é importante que elas sejam problematizadas nas aulas de Histó-
ria, para que se identifique se se trata de um problema de desconhecimento
histórico ou da experiência específica de determinado grupo. Impedir que elas
aflorem ou taxá-las imediatamente como algo “errado” ou “inverídico” reduz
a possibilidade de discutir com a turma sobre como as memórias sobre a dita-
dura foram constituídas no Brasil e por que algumas se tornaram hegemônicas
em detrimento de outras. É fundamental que o/a professor provoque os/as
estudantes a interpelar essas memórias, a compreendê-las em seus contextos e
especificidades, chamando a atenção para os limites e as diferenças entre a
memória e a História.

Aulas sobre ditaduras e experiências autoritárias constituem-se em um
momento singular para discutir sobre o conceito de direitos humanos, sobre
sua afirmação e sobre as violações de direitos ocorridas tanto em períodos
ditatoriais como no tempo presente. É fundamental pensar os direitos huma-
nos a partir das experiências de nossos/as estudantes, estabelecendo conexões
com suas vivências e mobilizando afetos e reflexões. Isso permite que sejam
estabelecidos vínculos entre diferentes tempos e sujeitos históricos, para os
quais a questão dos direitos humanos é fundamental.

Caso o professor resolva utilizar a internet como ferramenta ou recurso
didático, sugerimos uma reflexão sobre a alfabetização internética juntamente
com a alfabetização histórica. As opiniões e as versões historiográficas que
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circulam na web não deixarão de existir e cada vez mais proliferarão. Nesse
sentido, é importante que os professores desenvolvam em seus alunos habili-
dades para o uso da internet, adotando uma postura de “curadores” (ARAÚ-
JO, 2017) ou “mediadores” de espaços em que conteúdos de melhor qualidade
possam ser consumidos. Sem a pretensão de advogar por um monopólio do
passado por parte da História, assim como o privilégio da condução dos deba-
tes públicos, pode-se adotar a postura recomendada por Mateus Pereira de
pensar a crítica histórica como uma função mediadora e qualificadora entre as
diversas memórias e representações do passado presentes nas batalhas para
conferir sentido ao passado, contribuindo “ao oferecer opções éticas melhores
e mais justas a partir da sua função crítica” (PEREIRA, 2015, p. 895).

Por fim, encerramos este texto enfatizando que, a despeito de qualquer
dificuldade, a abordagem de temáticas vinculadas a nosso passado ditatorial
na escola é imprescindível, não apenas pelo lugar que o tema ocupa na Histó-
ria do Brasil contemporâneo, mas porque o seu ensino e aprendizagem estão
vinculados a um certo dever de memória que remete à necessidade de lembrar – e
aprender com – as experiências traumáticas que caracterizaram o período, para
que não se repitam. Além disso, o ensino desse e de tantos outros passados
sensíveis permite conhecer e questionar os modos de viver e os valores de deter-
minados grupos e sociedades em uma perspectiva histórica. Eles se constituem
em ferramentas importantes para provocar nossas certezas e visões de mundo e
abrir janelas para o exercício da empatia e da alteridade. Que assim seja.

Sugestões de leitura e fontes

SIAN – Arquivo Nacional: <http://sian.an.gov.br/>. Reúne a documentação compi-
lada e produzida pela Comissão Nacional da Verdade, além dos documentos dos ór-
gãos repressivos da ditadura civil-militar brasileira.

Memórias Reveladas – Centro de Referência das Lutas Políticas no Brasil (1964-1985)
<www.memoriasreveladas.arquivonacional.gov.br>. O Centro integra, em rede, dife-
rentes arquivos com o objetivo de reconstituir a memória social sobre as lutas políticas
que marcaram a história recente do Brasil. Nesse portal, é possível consultar documen-
tos e acessar multimídias interativas e exposições virtuais sobre o período ditatorial,
como é o caso da “Rota das passeatas”, “Linha do Tempo” e “Brasil Nunca Mais”.

BNM: Digital: <http://bnmdigital.mpf.mp.br/pt-br/>. Disponibiliza a íntegra do
material documental que serviu para a elaboração do livro “Brasil: Nunca Mais”.

Memórias da ditadura: <http://memoriasdaditadura.org.br/>. Uma iniciativa do Ins-
tituto Vladmir Herzog, que reúne imagens, materiais didáticos, textos e vídeos sobre a
ditadura. Nesse site, há uma série chamada “Sequências didáticas”, em que são dispo-
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nibilizadas atividades específicas para diferentes momentos, características ou temas
relativos ao período ditatorial.

História da ditadura: <https://www.historiadaditadura.com.br/>. Um espaço que
reúne textos e outros materiais sobre o período da ditadura civil-militar brasileira. Há
uma seção específica chamada “Na escola”, onde há textos sobre o ensino de temáti-
cas relativas às ditaduras e propostas de atividades e planos de aula com sugestões de
abordagem sobre tais temáticas.
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